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I' do no rtao conhecer do recurso ox 
t.raori ur' , quando não ficar pro-
va  ter i denísic, r000rr.d  dado 
a irosí' lei intorprat.aç o diversa 
da que teria sido dada por outro 
tribunal doa oriurerados no art. 203 
o Ho  1aiento aprovado pelo decre-
to 6 596, de 12 de dezembro de 19140. 

VIST 3, HLLíT L.S  E CUP Li3 estes autos em que 

a Companhia )sru i1 ira de U caa -atui  1as tnt rp o ro urac 

extraor tn r o da decisão do Consalho Pe onal da lu. Ro d o 

que, rfor ardo u (o Ju  do Direito  cia Corares do Sãp Gonç 

lo, Estado do Fio do  li anelro, condanou a recorrente a pa,ur a 

eir Lacerda Lo oø  ridonizaç U por Cioapcticia cem junta causa e 

falto da aviso 

prc.lirinarmente, que o recurso extra 

ord n rlo no ontá fundnrentado do so rdo com as dispositivos) 

do artigo 203 do Re ulamortto da Justiça do Trabalho, de vez que 

o requisito oseno%ol para o cah!monto de recurso desta esp e1.e 

o do demonstrar o recorrente ter ocorrido divorg ncia cio inter-

pretaç o da  osï o lei poios tribunais referidos no artigo cita-

do, o que no ocorreu no cano doe autos; 

RL.;OLVE a Cmax'o do Justiça do Trabalho, por unant-

midade do votos, no tornar conhecimento do presente recurso. 

iflo de Janeiro, 10 de maio do 1943. 
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a) Marcial Dias Pequeno 
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